
AgInt na TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE Nº 896 - SP (2025/0122101-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NEW MILLEN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
AGRAVANTE : MILLY TAKETA DANTAS
ADVOGADO : FELIPE JUN TAKIUTI DE SÁ - SP302993
AGRAVADO : FUNDO DE LIQUIDACAO FINANCEIRA FIDC -

RESPONSABILIDADE LIMITADA
ADVOGADOS : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO - SP103650

PATRÍCIA RIOS SALLES DE OLIVEIRA - SP156383
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

EMENTA

AGRAVO INTERNO. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. RECURSO
ESPECIAL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO NA ORIGEM.
CONTRACAUTELA. REVOGAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO.
POSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES.
1. Presentes os requisitos autorizadores, é devida a concessão do pedido de
contracautela no sentido de cassar o efeito suspensivo do recurso especial
deferido na origem. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/08/2025 18/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. RECURSO
ESPECIAL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO NA ORIGEM.
CONTRACAUTELA. REVOGAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO.
POSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES.
1. Presentes os requisitos autorizadores, é devida a concessão do pedido de
contracautela no sentido de cassar o efeito suspensivo do recurso especial
deferido na origem. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno em tutela cautelar antecedente  interposto por 
 NEW MILLEN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. E  MILLY TAKEDA DANTAS contra

decisão monocrática deste relator que deferiu pedido de tutela provisória de urgência,
fundado nos arts. 288 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 300 do
Código de Processo Civil, requerido por FUNDO DE LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA -
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE
LIMITADA (atual denominação de FUNDO DE LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA – FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS),
para revogar o efeito suspensivo concedido, na origem, ao recurso especial interposto
pelos agravantes.

Alega-se, em síntese, a inexistência dos requisitos autorizadores à
concessão de contracautela, de modo que não poderia ter sido cassado o efeito
suspensivo concedido pela origem ao seu recurso especial.

Defendem a impossibilidade da personalidade jurídica inversa, pois não
existiria título executivo líquido, certo e exigível que pudesse amparar a execução.

Aduzem que,
 

"Dessa forma, permitir a desconsideração sem que o débito tenha
sido devidamente convertido e atualizado significaria admitir a utilização de
um instrumento de natureza incidental para sanar uma deficiência que não
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lhe compete – ou seja, utilizar o instituto para suprir falhas na formação do
título executivo, o que contraria claramente e nega vigência ao quanto
disposto em leis federais infraconstitucionais.

Em síntese, a desconsideração da personalidade jurídica não
pode ser deferida sem que se efetue a devida atualização do débito,
especialmente quando o crédito original foi contraído em moeda antiga.
Somente após a correta conversão e indexação do débito, de forma a
assegurar sua liquidez, certeza e exigibilidade, é que se poderá cogitar a
aplicação da medida incidental de desconsideração para atingir os bens
pessoais dos sócios ou administradores, preservando, assim, os
pressupostos legais e a segurança jurídica do procedimento executivo."
 
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme anotado na decisão monocrática combatida, verifica-se que o

pedido liminar deve ser concedido. Consoante o disposto no art. 1.029, § 5º, I, do CPC,
com a redação dada pela Lei nº 13.256/2016, o pedido de concessão de efeito
suspensivo a recurso especial poderá ser

"formulado por requerimento dirigido ao tribunal superior
respectivo, no período compreendido entre a publicação da decisão de
admissão do recurso e sua distribuição, ficando o relator designado para seu
exame prevento para julgá-lo".

No caso, considerando que a matéria versada no especial diz respeito,
fundamentalmente, à correta aplicação do art. 50 do CC, que trata do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, compete ao STJ o exame do pedido de
contracautela.

Esta Corte Superior tem admitido, em situações excepcionais, a apreciação
de tutela de urgência que vise à cassação de efeito suspensivo concedido pela origem a
recurso especial (contracautela), condicionando sua procedência à demonstração da
inexistência de perigo da demora ( ) e da ausência de viabilidade dopericulum in mora
apelo ( ). Nesse sentido: AgInt na Pet nº 16.115/SP, relator Ministrofumus bonis iuris
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de , julgado em , e5/3/2024 12/3/2024
AgInt no TP nº 4.401/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .13/6/2023 5/6/2023
No caso em análise, em exame preliminar, típico das providências de

natureza cautelar, vislumbra-se a presença dos requisitos para suspender a decisão
proferida pelo TJSP.

Foi demonstrada a probabilidade de que o recurso das ora requeridas seja
improvido, haja vista que, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, não se
admite a revisão do entendimento firmado no acórdão que, com base nos elementos de
prova dos autos, concluiu pelo preenchimento dos requisitos do art. 50 do CC, ante a
incidência da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 7 /STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que a
irregularidade no encerramento das atividades ou dissolução da sociedade
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não é causa suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica,
nos termos do art. 50 do Código Civil, devendo ser demonstrada a ocorrência
de caso extremo, como a utilização da pessoa jurídica para fins fraudulentos
(desvio de finalidade institucional ou confusão patrimonial).
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência de
fundamentos suficientes para a medida extrema. Nesse contexto, rever as
conclusões das instâncias ordinárias, quanto ao preenchimento dos
requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica da empresa,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência vedada
diante do óbice do enunciado 7/STJ. Agravo interno improvido"  (AgInt no
AREsp 2.333.346/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, DJe de ).20/9/2023
 
 
"AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO INCIDÊNCIA.
DIREITO POTESTATIVO. PRAZO DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ANALÓGICA DO PRAZO
PRESCRICIONAL DECENAL. PRECEDENTES DESTA CORTE.
PRESSUPOSTOS DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
ART. 50 DO CC. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento
da decisão agravada.
2. O STJ já pacificou que a desconsideração da personalidade jurídica pode
ser postulada a qualquer tempo, não se sujeitando a prazo prescricional.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a aplicação da teoria
maior da desconsideração da personalidade jurídica (art. 50, CC), exige-se a
demonstração do abuso da personalidade jurídica, caraterizado pelo desvio
de finalidade ou pela confusão patrimonial.
4. O Tribunal de origem concluiu que houve confusão patrimonial,
caracterizada por inúmeras alterações sociais com repasses de cotas, com o
propósito de fraude a credores.
5. Rever os fundamentos do acórdão recorrido demandaria necessariamente
o reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7
do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.810.456/RS,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de ).30/6/2023
 
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. CONFUSÃO PATRIMONIAL.
CARACTERIZAÇÃO. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados
documentalmente.
2. A desconsideração da personalidade jurídica, embora seja medida de
caráter excepcional, é admitida quando ficar caracterizado desvio de
finalidade ou confusão patrimonial (CC/2002, art. 50).
3. No caso, as instâncias ordinárias, examinando as circunstâncias da
causa, concluíram que o recorrente, embora não integre formalmente o
quadro social da empresa, se valeu da condição de sócio de fato para gerir o
patrimônio da empresa em seu favor, utilizando o cartão corporativo para o
pagamento de despesas pessoais e sem nenhuma relação com a atividade
empresarial, ficando demonstrada a confusão patrimonial e o abuso
da  personalidade jurídica. A reforma desse entendimento demandaria o
reexame das provas dos autos, providência inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial"  (AgInt no AREsp 1.764.366/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de 21/10/2024).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO
DA SÚMULA N. 284 DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO DEMONSTRADO.
NOVA ANÁLISE. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA . REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A falta de expressa indicação dos permissivos constitucionais
autorizadores de acesso à instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do
art. 105) implica o não conhecimento do recurso especial por incidência da
Súmula n. 284 do STF, exceto quando as razões recursais demonstrarem, de
forma inequívoca, seu cabimento.
2. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
3. 'A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, medida
excepcional prevista no art. 50 do Código Civil, pressupõe a ocorrência de
abusos da sociedade, advindos do desvio de finalidade ou da demonstração
de confusão patrimonial. A mera inexistência de bens penhoráveis ou
eventual encerramento irregular das atividades da empresa não enseja a
desconsideração da personalidade jurídica' (AgInt no AREsp n. 924.641/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , D Je29/10/2019
de ).12/11/2019
4. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
5. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
6. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp 2.568.612/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de ).12/9/2024
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REALIZAÇÃO DE JULGAMENTO VIRTUAL. VIOLAÇÃO
DO ART. 937 DO CPC E CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
REQUISITOS DO ART. 50 DO CC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que a realização de julgamento
virtual, mesmo com a oposição da parte, por si só, não caracteriza o
cerceamento de defesa ou nulidade.
2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.
3. Não se admite a revisão do entendimento firmado no Tribunal de origem
que, com base nos elementos de prova dos autos, concluiu pelo
preenchimento dos requisitos do art. 50 do CC, ante a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido"  (AgInt nos EDcl no AREsp  2.346.578/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de ).4/9/2024
 
Da mesma forma, verifica-se a inexistência do , haja vistapericulum in mora

a possibilidade de prejuízo à efetividade da execução.
Ante o exposto, nego provimento agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FUNDO DE LIQUIDACAO FINANCEIRA FIDC - 
RESPONSABILIDADE LIMITADA

ADVOGADOS : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO - SP103650
PATRÍCIA RIOS SALLES DE OLIVEIRA - SP156383
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

REQUERIDO : NEW MILLEN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
REQUERIDO : MILLY TAKETA DANTAS
ADVOGADO : FELIPE JUN TAKIUTI DE SÁ - SP302993

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEW MILLEN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
AGRAVANTE : MILLY TAKETA DANTAS
ADVOGADO : FELIPE JUN TAKIUTI DE SÁ - SP302993
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AGRAVADO : FUNDO DE LIQUIDACAO FINANCEIRA FIDC - 
RESPONSABILIDADE LIMITADA

ADVOGADOS : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO - SP103650
PATRÍCIA RIOS SALLES DE OLIVEIRA - SP156383
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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